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As Operações Dinâmicas Globais
A Alocação de Aeronaves Pilotadas Remotamente entre 

os Comandos Combatentes
Major Brad W. Borke, Força Aérea Americana (USAF) 

O alcance da aviação militar aumenta de forma tão rápida que o Atlântico deixará de ser obstáculo dentro 
de dois anos e o Pacífico em três. Após o que, no máximo dentro de cinco anos, o inconquistável percurso de 
25 mil milhas ao redor do globo será inevitável. Daí então, qualquer nação conseguirá despachar a potên-
cia aérea a qualquer ponto na face da Terra, sem [necessitar de] bases intermediárias. Da mesma forma, 
todos os países estarão sujeitos a ataques provenientes de qualquer direção, não importa onde se encontrem. 
Tais investidas partirão de quaisquer bases de operações, independentemente da distância, com os oceanos 
e bases entre os dois pontos convertendo-se em terra de ninguém. 

	 —Alexander P. de Seversky 
A Vitória através da Capacidade Aérea, 1942
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O Potencial e o Problema 
Um dos atributos mais valiosos a qualquer 

força aérea é a flexibilidade. A capacidade 
inerente de projetar poder, de forma dinâ-
mica, em grandes arenas de operações. O de-
sempenho tri-dimensional, juntamente com a 
grande velocidade e alcance da plataforma, 
permitem aos comandantes realocar a força a 
grandes distâncias. A flexibilidade é exponen-
cialmente maior quando posta em ação den-
tro do conceito de comando e controle (C2), 
com aeronaves remotamente pilotadas [Remo-
tely Piloted Aircraft - RPA] em operações que se 
encontram a grandes distâncias [Remote Split 
Operations - RSO].1 Essas missões oferecem ca-
pacidade única, jamais vista, i.e., a habilidade 
de virtualmente alocar as tripulações de RPA 
pelas diversas aeronaves, em todo o globo, em 
questão de minutos. Nesse sentido, essas tri-
pulações criam um recurso que os militares 
norteamericanos designam, rateiam e alocam 
de forma similar ao manejo de força e capaci-
dade tradicionais. 

Desde 2003, o Comando Central dos EUA 
[US Central Command - CENTCOM] executa a 
alocação de RSO virtual de RPAs, em teatro, 
especificamente durante as operações Endu-
ring Freedom e Iraqi Freedom.2 Nessas operações, 
a tripulação que controla a RPA, tanto no Afe-
ganistão como no Iraque, fecha o controle da 
plataforma e estabelece o controle de cone-
xão de dados com outra aeronave no outro 
teatro de operações. Completa-se todo o pro-
cesso de transferência em minutos. Tal capa-
cidade permite ao CENTCOM agilizar as tripu-
lações de RPA entre vários teatros, em reação 
aos requisitos dinâmicos e variáveis da mis-
são.3 Esse modelo de alocação de recursos 
oferece um microcosmo de possibilidades de 
emprego de tripulações de RPA em operações 
e estratégia. 

O próximo passo na evolução requer a 
alocação de tripulações virtuais de RPA glo-
balmente, levada a efeito entre os comandos 
combatentes [combatant commands - COCOM]. 
Embora o CENTCOM atualmente possua a 
preponderância das operações de aeronaves 
remotamente pilotadas em RSO (e, conse-
quentemente, a correspondente manuten-

ção e largura de banda), todos os outros 
COCOMs geográficos buscam empregar esses 
recursos, quando disponíveis. Rapidamente, 
prestes a entrar em cena, aguarda nova sequên-
cia de eventos. Nela, todos os COCOMs geo-
gráficos executam operações de RPA em 
RSO, o que exige conceito de gestão de mis-
são global, para o emprego eficaz de RPA ao 
redor do mundo. 

A manutenção desse tipo de conceito para 
operações de RPA em RSO possui o valor estra-
tégico de oferecer às autoridades competentes 
nacionais um mecanismo para, de forma dinâ-
mica, transformar prioridades estratégicas em 
força e capacidade. De acordo com a Publica-
ção Conjunta 3-0, Operações Conjuntas [Joint 
Publication 3-0, Joint Operations]: 

O Secretário de Defesa [Secretary of Defense – Sec-
Def] com a assistência do Chefe do Estado-Maior 
Conjunto [Chairman of the Joint Chiefs of Staff – 
CJCS], determina onde os militares norteameri-
canos devem concentrar-se e onde a nação 
pode se dar ao luxo de aceitar o risco. É impera-
tivo avaliar continuamente a importância rela-
tiva dos diversos teatros de operações. O plane-
jamento integrado, a coordenação e a orienta-
ção entre Estado-Maior Conjunto, comandantes 
combatentes [combatant commanders – CCDRs] e 
outras agências governamentais [other govern-
ment agencies – OGAs], garantem que a mudança 
em prioridades estratégicas seja adequada-
mente traduzida para se chegar à orientação 
clara de planejamento, forças adequadas e res-
pectiva capacidade para os CCDRs.4

Além disso, a alocação dinâmica de tripula-
ções de RPA maximiza os recursos, permitindo-
lhes melhor reagir aos requisitos de mudança 
de missão entre os vários COCOMs. Esse con-
ceito em alocação ajuda a atingir certo grau de 
alcance e capacidade de vigilância global con-
tinua, como forma de projeção de poder, de-
vido a habilidade em realocar recursos inde-
pendentemente do espaço.5 O Quadrennial 
Defense Review Report de 2006, destaca a proje-
ção de poder como essencial para proporcio-
nar à liderança ampla gama de opções milita-
res para combater as ameaças à segurança do 
Século 21.6 Contudo, existe um problema. 

Especificamente, embora a tecnologia de 
aeronaves remotamente pilotadas em RSO dis-
ponha de potencial para atingir certo grau de 
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projeção de poder, não possuímos atualmente 
organização ou conceito para utilizar tais re-
cursos. Como processo, a Gestão Global de 
Força [Global Force Management – GFM] per-
mite aos líderes a criação de capacidades que 
os comandantes operacionais necessitam para 
colocar em execução a estratégia de defesa 
nacional. A gestão de força “pretende integrar 
novos e existentes recursos humanos e técni-
cos de toda a Força Conjunta, assim como seus 
parceiros de missão, para que as capacidades 
corretas estejam disponíveis na hora e lugar 
certos.”7 No entanto, as estruturas organiza-
cionais, diretrizes e processos da GFM atuais, 
necessários à alocação global de força, não são 
(nem mesmo jamais foram concebidos) para 
levar a cabo alocação dinâmica inter-COCOM. 
Além disso, as estruturas de comando organi-
zacionais, diretrizes e procedimentos atuais da 
GFM são altamente centralizados e burocráti-
cos, inibindo, assim, a velocidade com que as 
RPAs em RSO são realocadas através das fron-
teiras geográficas dos COCOMs. Finalmente, 
as diretrizes e processos são organizados ao 
longo dos limites estáticos e artificiais dos CO-
COMs, o que dificulta a alocação dinâmica de 
recursos inter-COCOM de RPAs em RSO. 

Este artigo utiliza as Operações Dinâmicas 
Globais [Global Dynamic Operations - GDO], um 
termo único e não doutrinário, para descre-
ver um conceito futurista, a fim de levar a 
cabo a alocação dinâmica de tripulações de 
RPA em estrutura de operações globalmente 
distribuídas, com enfoque em realocação de 
tripulações e não de plataformas.8 Para os 
nossos objetivos, o conceito de GDO proposto 
engloba iniciativas de diretrizes e processos 
organizacionais. A fim de maximizar a capaci-
dade atual e futura de aeronaves remota-
mente pilotadas em RSO, devemos desenvol-
ver as estruturas complementares, diretrizes e 
processos de comando. 

Alocação de Gestão  
Global de Força

A GFM procura alinhar a designação, rateio 
e metodologias de alocação de força, em apoio 
à estratégia de defesa nacional, requisitos de 

disponibilidade da força conjunta e avaliações 
da mesma. Todas as funções da GFM afetam o 
conceito GDO, mas a alocação da GFM afeta de 
maneira mais direta e significativa a GDO, por-
que os recursos são empregados e transferidos 
entre os COCOMs dentro desta função. Ine-
rente à alocação da GFM encontra-se o papel 
do Comando das Forças Conjuntas [Joint Forces 
Command] com a designação de principal for-
necedor da força conjunta para forças conven-
cionais, inclusive os recursos das aeronaves 
remotamente pilotadas em RSO. Esse co-
mando utiliza a orientação projetada e apro-
vada pelo Conselho de Gestão Global de Força 
[Global Force Management Board] para recomen-
dar soluções globais de fornecimento ao 
Chefe do Estado-Maior Conjunto e ao Secretá-
rio de Defesa, que é a autoridade final no pro-
cesso de alocação da GFM. 

Atributos

O processo de alocação da GFM consiste em: 
alocação de força rotativa, em apoio às neces-
sidades anuais dos COCOMs e alocação emer-
gente de força, em apoio aos requisitos que 
surgem ao longo do caminho ou baseados 
em crise dos COCOMs. Um processo de oito 
etapas, a alocação emergente concentra-se 
em satisfazer as requisições de forças (requests 
for forces – RFF) ou capacidades (requests for ca-
pabilities – RFC) dentro de um prazo de 120 
dias. Para iniciar o processo de alocação em 
situações emergentes, os COCOMs apresen-
tam um RFF / RFC ao Estado-Maior Conjunto, 
que valida os pedidos, enviando-os a um pro-
vedor de força conjunta. O Comando de For-
ças Conjuntas, que é o provedor de forças 
convencionais, avalia soluções alternativas de 
suprimento e gera uma recomendação ao 
Chefe do Estado-Maior Conjunto e ao Secre-
tário de Defesa. Os recursos são alocados me-
diante a aprovação do Secretário. Quando o 
processo de RFF / RFC não é exequível, de-
vido à considerações de tempo, as normas 
permitem a ordem oral do comandante (voice 
order of the commanding officer - VOCO) para a 
alocação de forças. 

As decisões relativas à alocação de força, 
tanto rotativas como emergentes, são motiva-



das pelas prioridades nacionais, conforme in-
dicado na orientação do emprego de forças 
[guidance of employment of forces – GEF], cujas 
prioridades baseiam-se na missão. A prioriza-
ção é importante em ambiente de recursos li-
mitados. Como principal recurso utilizado 
para as operações de inteligência, vigilância e 
reconhecimento [intelligence, surveillance, and 
reconnaissance – ISR], as RPAs são tidas como 
meios de baixa densidade e alta demanda 
[low-density, high-demand – LD / HD]. O con-
ceito de operações de ISR da Força Aérea 
Americana em teatro observa que “uma vez 
que a ISR é levada a cabo por meios e pessoal 
de baixa densidade e alta demanda (...) é uma 
das poucas operações militares que deve prio-
rizar, dentre vários planos e estratégias, tanto 
globais como dentro de teatro”.9 A alocação 
baseada em prioridade é um requisito funda-
mental para meios de LD / HD da RPA. 

Apesar de reconhecer a necessidade de 
prioridade em alocação, a alocação da GFM 
emergente não segue uma lista de priorida-
des estática, às cegas, ao alocar recursos RPA. 
Os especialistas em GFM tentam incutir arte e 
ciência ao processo, empregando a arte atra-
vés da resolução criativa de problemas, como 
meio de busca de sinergia entre as capacida-
des, a fim de produzir operações RPA mais 
eficazes. Pode-se conceber um plano de ma-
neira a alocar recursos para uma requisição 
de menor prioridade. Consideremos, por 
exemplo, o fato de que a prioridade dita que, 
de rotina, o COCOM X, receberá porcentagem 
elevada de recursos RPA. O COCOM Y possui 
poucos RPAs. No entanto, a realocação de re-
cursos de X para Y aumentará de maneira 
desproporcional a porcentagem de capaci-
dade de Y, diminuindo ligeiramente a capaci-
dade de X. Em tal situação, a alocação é passí-
vel de debate. 

Os memorandos de entendimento / acordo 
[Memoranda of understanding/agreement – MOU 
/ MOA] entre comandantes combatentes ofe-
recem outro mecanismo de realocação de re-
cursos entre os COCOMs. Geralmente entram 
em cena quando um comandante comba-
tente necessita de recurso para evento e / ou 
período específico. Contudo, os MOUs / 
MOAs também incluem missões de rotina / 

recorrentes. Se os comandantes combatentes 
não puderem chegar a termos, o Secretário 
de Defesa anula / direciona a alocação, con-
forme necessário. 

Deficiências

A estrutura organizacional, normas e proces-
sos da atual alocação emergente da GFM não 
satisfazem, de forma global ou dinâmica, os 
requisitos de alocação de tripulação. Sob a 
perspectiva organizacional, a posição da 
VOCO (projetada para tratar de número res-
trito de solicitações dinâmicas de alocações 
urgentes, fora da rotina) é insuficiente para 
gerenciar o volume de pedidos, em potencial 
elevado, que o conceito de GDO geraria. As 
solicitações ad hoc urgentes são vistas como 
exceção, não regra. Ao contrário, as GDO fa-
riam dos pedidos de realocação urgentes a 
regra, e não a exceção. 

Quanto às normas, a VOCO é o modelo de 
alocação com maior capacidade de reação 
atualmente oferecida pela GFM. A VOCO de-
legou autoridade para executar todas as fun-
ções do processo de oito etapas da alocação 
emergente. No entanto, a VOCO deve ser 
usada somente quando os limites de tempo 
tornarem o processo normal impraticável. 
Deve-se admitir que essa norma apoia, de 
forma adequada, os requisitos de alocação de 
força rotativa. Porém, deixa de reconhecer a 
frequência e ritmo inerentes na execução de 
certos conceitos de GDO. Além disso, o pro-
cesso normativo atual é autocrático, uma situ-
ação insustentável, dado o volume de aloca-
ções dinâmicas possíveis, em conceito de GDO. 

As normas que regem os MOU / MOA tam-
bém deixam de ser realistas em conceito de 
GDO. Funcionam melhor em cenário limitado 
de um ou dois COCOMs e em missões pré-
planejadas, a fim de limitar o nível de comple-
xidade. As GDO, entretanto, são conceitos 
complexos por natureza, porque apoiam vá-
rios COCOMs de forma simultânea e contínua, 
comparados às tarefas ad hoc, para as quais 
não existe planejamento. Assim, a utilização 
da metodologia de MOU / MOA, para um con-
ceito de GDO é inviável. As normas da GFM 
devem ser desenvolvidas de modo a dar a uma 
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entidade de gerenciamento de missão global, 
a responsabilidade e autoridade para execu-
tar o conceito de GDO baseado em prioridade 
da GEF. Complementar a essa mudança é a 
necessidade de se alterar a forma como se 
transmitem as prioridades. 

A GEF deve articular as prioridades de ma-
neira mais clara, com missão e intenção mais 
bem definidas, a fim de apoiar a alocação di-
nâmica de RPA em RSO. As prioridades atuais 
são definidas de forma por demais amplas e 
não transmitem aos gestores o nível de fideli-
dade necessário para realizar a alocação dinâ-
mica entre as solicitações em concorrência. 
Por exemplo, se o contra-terrorismo é missão 
de alta prioridade, mantida pelos vários CO-
COMs, então as prioridades da GEF devem in-
formar adequadamente a missão e intenção, 
permitindo que os gestores globais da missão 
exercitem o discernimento profissional, ao 
decidirem que COCOM possui a missão de 
contra-terrorismo de maior prioridade. A di-
retriz de alocação tradicional da GFM não 
exige esse nível de fidelidade, porque os re-
cursos tripulados não são reativos o suficiente 
para forçar uma decisão de alocação dinâ-
mica. No entanto, devido a flexibilidade ofe-
recida pelo conceito de GDO, os COCOMs, 
provavelmente, buscarão oportunidade para 
que as RPAs atinjam alvos de alta prioridade. 
Por isso, as prioridades claramente articula-
das, com missão e intenção, fornecem a orien-
tação necessária para alocação prioritária, em 
ambiente dinâmico global. 

A estrutura organizacional, normas e 
processos de alocação de força emergente 
da GFM não satisfazem os requisitos do con-
ceito de GDO. A inteligência distribuída e 
as operações de mobilidade aérea [air mobi-
lity operations] globais, duas áreas de missão, 
bem-estabelecidas, tratam da alocação global 
de força. O Sistema Distribuído Common 
Ground da Força Aérea [Air Force Distributed 
Common Ground System – DCGS] leva a efeito 
operações globais de inteligência distribuída 
rotineiramente, semelhante àquelas realiza-
das de acordo com o conceito de GDO e o 
Centro de Controle de Transporte Aéreo Tan-
que (REVO) da Décima Oitava Força Aérea 
[Eighteenth Air Force Tanker Airlift Control Center 

– TACC], executa as decisões de realocação 
inter-teatro das forças de mobilidade aérea 
globais. Alguns aspectos dessas duas entida-
des formam o conceito de GDO. 

O Sistema Distribuído Common 
Ground da Força Aérea

Assim como o planejamento de inteligên-
cia primário, coleta, processamento, análise e 
sistema de divulgação da Força Aérea, o DCGS 
é um empreendimento global rede-cêntrico, 
composto de postos múltiplos, operando em 
todo o mundo.10 Se o conceito de GDO pro-
cura alocar tripulações de RPA de forma dinâ-
mica, em apoio à tarefa nacional entre os 
COCOMs, o DCGS do mesmo modo, executa a 
alocação dinâmica de recursos de processa-
mento, exploração e divulgação de inteligên-
cia (PED) entre os COCOMs, em apoio à tarefa 
nacional. A complexidade das operações dis-
tribuídas exige firme gestão de missão global, 
função realizada pelo Centro de Operação da 
Ala [Wing Operation Center - WOC] do DCGS.11 

Como serve de centro nervoso para a exe-
cução de C2 e gestão de missões globais de 
PED, o WOC é responsável pela reconciliação 
da tarefa e orientação com a capacidade de 
PED permanente em todo o DCGS mundo 
afora. O WOC não só realiza alocação pré-
planejada, como também, durante a execu-
ção, aloca, de forma dinâmica, a PED em todo 
o DCGS. Ao tomar as decisões de alocação, o 
WOC avalia o impacto da missão, identifica a 
capacidade ociosa, reconfigura os sistemas de 
rede (se necessário), monitora a manutenção 
e identifica o “reparo”. Em 2007, realocou 20 
por cento das surtidas, baseado em fluxo de 
necessidades, capacidades do nexo e / ou 
questões de rede.12 

Uma das dificuldades em levar a efeito as 
operações distribuídas globais é como manter 
o entendimento adequado da situação e a per-
cepção dos alvos para a área de operações 
pertinente. A Força Aérea consegue levar a 
cabo tremendo desempenho, usando todos os 
recursos DCGS disponíveis em todo o mundo. 
No entanto, os analistas enfrentam grandes 
obstáculos, tentando manter proficiência em 
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ambientes díspares e independentes, de onde 
surgem os alvos. A fim de atenuar tal realidade 
operacional, o DCGS está levando em conside-
ração “áreas de enfoque especial.” Ao identifi-
car o núcleo do sistema distribuído de “espe-
cialista no assunto” para cada área em 
particular, estabelece a profundidade do obje-
tivo fundamental, reforçando, ao mesmo 
tempo, a posição do DCGS como um todo. 

Embora o WOC arque com a responsabili-
dade da gestão da missão do PED do DCGS 
global, não mantém o controle operacional 
(OPCON) dos respectivos postos de sistema dis-
tribuído que compõem o empreendimento.13 

Os postos permanecem sob o controle do OP-
CON dos respectivos COCOMs geográficos.14 
Essa descontinuidade para com a autoridade 
de C2 complica a capacidade do WOC em exe-
cutar as funções de gestão de missão global. As 
tentativas em estabelecer uma força-tarefa 
conjunta para a gestão global de PED, a fim de 
fornecer GFM para a função de PED, podem 
abranger os elementos de DCGS de todas as 
forças militares que levam a efeito PED den-
tro do empreendimento DCGS global, pro-
porcionando, assim, a unidade de comando e 
desempenho.15 

Centro de Controle de 
Transporte Aéreo / Tanque 
(REVO) da Décima Oitava 

Força Aérea
Assim como o DCGS, a mobilidade aérea do 

serviço mantém responsabilidade global que 
requer a execução de alocação da força glo-
bal. Muitos usuários competem pelas forças de 
mobilidade aérea limitadas. Assim, necessita-
se de alocação priorizada. O Centro fixo de 
operações aeroespaciais, o TACC da Décima 
Oitava Força Aérea serve de mecanismo orga-
nizacional que coloca em execução a priori-
dade, “planejando, coordenando, agendando, 
atribuindo e controlando missões de mobili-
dade aérea em todo o globo.”16 

O TACC exerce o comando centralizado 
das forças de mobilidade aérea globais, a fim de 
distribuir, de forma rápida, a alocação inter-
teatro já autorizada.17 Normalmente, é o Co-

mando de Transporte dos Estados Unidos 
[US Transportation Command – USTRANS-
COM] que mantém a preponderância dessas 
forças e não os comandantes geográficos. As 
forças aeroespaciais que, simultaneamente, 
apoiam mais de um COCOM, tais como as 
envolvidas em mobilidade aérea, são mais 
bem distribuídas sob estrutura de organiza-
ção funcional.18 No entanto, pequena parte 
das forças de mobilidade globais são designa-
das aos comandantes geográficos, em apoio 
às requisições de alta prioridade.19 Quando 
um COCOM requer forças extras desse tipo, 
o Chefe do Estado-Maior Conjunto convoca 
um conselho de transporte conjunto para 
tomar uma decisão a respeito da situação e 
realocação de recursos. O Secretário de De-
fesa aprova as mesmas. O TACC coloca-as em 
execução, após aprovação.20 

O exame do DCGS da Força Aérea e do 
TACC da Décima Oitava Força Aérea dos Esta-
dos Unidos, repassa preceitos valiosos perti-
nentes à alocação da força global e às opera-
ções distribuídas. O desempenho do WOC e do 
TACC sugere que a manutenção de entidade 
centralizada de gestão de missão global 
vale para aproveitar ao máximo os recursos 
LD / HD. A alocação baseada em prioridade é 
essencial para conciliar requisitos concorren-
tes dentro do teatro. A realocação dinâmica 
inter-teatro exige o fortalecimento da gestão 
da missão global, por meio de autoridade for-
mal para atribuição de tarefas. A organiza-
ção dos postos distribuídos, utilizando 
áreas de enfoque divididas em indivíduo-
assunto-especialista, a fim de estabelecer rela-
ções costumeiras com unidades apoiadas, au-
menta ainda mais a eficácia. A apresentação de 
forças através de uma mescla de modelos fun-
cionais e geográficos, não só facilita a realoca-
ção inter-teatro, como também fornece a capa-
cidade especificamente para os comandantes 
de teatro. Uma entidade de gestão de missão 
global que exerça o controle centralizado é a 
melhor postura para equilibrar tal mescla. O 
conceito de GDO utiliza essa experiência, uma 
vez que se destina a aperfeiçoar o empreendi-
mento global, levando a cabo missões remota-
mente pilotadas em RSO. 
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O Advento de Operações 
Dinâmicas Globais

Um conceito futurista, as GDO procuram 
atingir certo grau de projeção de poder pela 
alocação dinâmica de tripulações de RPA à 
áreas definidas por prioridade nacional. Isso 
é feito por meio da exploração de duas carac-
terísticas operacionais únicas de tecnologia 
RPA em RSO: (1) a capacidade de alocar tri-
pulações de RPA em RSO, através de grandes 
distâncias e dentro do menor tempo possível, 
e (2) a capacidade de empregar RPAs inde-
pendentemente das tripulações especifica-
mente designadas. 

Conceito de Operações
Quando levamos em consideração a reque-

rida largura de banda e a área de cobertura 
empregada, a tecnologia RSO atual permite a 
“alocação virtual” das tripulações de RPA por 
todo o mundo em ritmo acelerado com velo-
cidade sem precedentes. Ao contrário de mo-
delos tradicionais de alocação de força, cuja 
função é a alocação de plataformas, o con-
ceito de GDO aloca tripulações, um desvio dos 
procedimentos habituais, que alocam capaci-
dade de aeronaves remotamente pilotadas em 
RSO por missão e / ou patrulha aérea de com-
bate.21 O conceito de GDO também explora o 
controle de múltiplas aeronaves [multiaircraft 
control], tecnologia já existente, permitindo 
que um só posto de controle terrestre opere 
várias RPAs. Nessas operações, um só piloto 
comanda ativamente uma RPA, monitorando 
outras, ao mesmo tempo.22 

A tecnologia de controle de aeronaves 
múltiplas, permitida pela alocação virtual em 
RSO, possibilita a alocação de tripulação em 
duas configurações diferentes: situação de 
missão ativa ou monitorada. No primeiro 
caso, uma surtida RPA emprega tripulação 
dedicada, enquanto em missão monitorada 
emprega tripulação que opera duas ou mais 
RPAs (ver figura).23 Esse tipo de conceito de 
emprego único forma o alicerce do conceito 
de GDO: a alocação dinâmica de missões RPA ati-
vas e monitoradas. 

Organização e Normas
Em termos organizacionais, o conceito de 

GDO requer a criação de sólida entidade de 
gestão de missão global para levar a efeito alo-
cações de forças rotativas e emergentes das 
tripulações de RPA em todos os COCOMs, de 
acordo com a prioridade nacional, como defi-
nido no GEF. No conceito de GDO, a gestão de 
missão global possui autoridade formal para 
fornecer unidade de comando às tripulações 
de RPA de força conjunta que, de outra forma, 
seriam empregadas de modo fragmentado 
entre COCOMs díspares. Também é posicio-
nada para providenciar unificação de empre-
endimentos às operações RPA multinacionais 
e interinstitucionais. Portanto, a gestão de mis-
são global, em conceito de GDO, visa alto grau 
de ação unificada, através da alocação dinâ-
mica de missões RPA ativas e monitoradas.24 

O conceito de GDO defende grandes mu-
danças em normas, a mais notável das quais 
transfere a autoridade de recursos RPA, do 
Secretário de Defesa ao gestor de missão glo-
bal, uma mudança essencial ao sucesso das 
GDO. A experiência com o DCGS da Força 
Aérea indica que a gestão de missão global 
requer autorização, quando executa alocação 
dinâmica prioritária e em ambiente de recur-
sos limitados. A autoridade formal também 
produz ferramentas para levar a cabo a arte 
de alocação, quando solucionam problemas 
de distribuição complexos. 

As mudanças em normas também ocorrem 
em relação às autoridades e relacionamentos 
de comando. Uma vez que o conceito de GDO 
visualiza as tripulações de RPA como recurso 
a ser designado, compartilhado e alocado in-
dependentemente das aeronaves, é possível e 
útil separar os OPCON das tripulações das ae-
ronaves, a fim de alcançar máxima flexibili-
dade. Dentro do ambiente de GDO proposto, 
uma entidade de gestão de missão global, 
com orientação funcional possui o OPCON da 
maior parte das tripulações de RPA, que se 
consideram parte de força anexa ao COCOM 
geográfico apoiado.25 Quando alocada a um 
COCOM geográfico, tais tripulações permane-
cem sob o controle tático do comandante 
combatente enquanto a missão durar.26 O co-
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mandante combatente geográfico possui 
tanto o OPCON como o controle tático das 
RPAs e dos recursos de apoio associados den-
tro do teatro.27 Contudo, o conceito de GDO 
permite a cessão de parte das tripulações de 
RPA a um COCOM geográfico, conforme exi-
gir a situação. Esse conceito global é seme-
lhante às operações distribuídas de inteligên-
cia e ao uso das forças de mobilidade aérea 
globais, que compreendem a organização e 
comando de recursos ao longo da rede de li-
nhas funcionais geográficas.28 

Processos de Alocação para 
Forças Rotativas

Os processos do GDO proposto, associados 
à alocação de força rotativa e emergentes da 
GFM, são articulados sob forma de missões 
RPA ativas e monitoradas. Esse conceito ofe-
rece aos comandantes combatentes a capaci-
dade RPA previsível, ao empregar a parte das 
missões RPA ativas e monitoradas, seguindo 
estrutura de alocação de força rotativa pres-
crita. De acordo com as normas tradicionais 
da GFM, as forças rotativas são alocadas a um 
comandante combatente, geralmente, du-
rante período específico de tempo. Com a 
alocação de plataformas tripuladas da força 
rotativa tradicional, essa estrutura substitui a 
flexibilidade pela previsibilidade. No entanto, 
a estrutura de missão RPA ativa e monitorada 
oferece flexibilidade e previsibilidade, por-
que, de acordo com o conceito de GDO, os 
recursos da tripulação de RPA podem ser 
adaptados aos requisitos específicos de força 
rotativa. 

O conceito de GDO propicia a alocação das 
forças rotativas de forma eficiente e eficaz. 
Em exemplo de GDO fictício, o COCOM X em-
prega 10 tripulações de RPA para colocar em 
execução 10 missões RPA ativas (ver tabela). 
O COCOM Z emprega 4 para levar a cabo 13 
missões, baseado em requisitos do COCOM. 
Utilizando o tradicional modelo de GFM, o 
COCOM Z incorporaria 13 tripulações de RPA 
em apoio a 13 missões RPA, ainda que a exi-
gência pudesse ter sido satisfeita com 4 tripu-
lações de RPA em situação de missão monito-

rada. O conceito de GDO afasta-se do conceito 
uniforme para a alocação atualmente empre-
gada pela GFM e emprega, precisamente, os 
recursos RPA LD / HD, quando e onde neces-
sários. Esse conceito, a essência da “alocação, 
de acordo com as requisições”, ilustra como 
os militares conseguem economia de força no 
que se refere à tripulações de RPA durante a 
fase estratégica. 

A alocação de força rotativa levada a efeito 
em modelo GDO também oferece a oportuni-
dade de criar uma “reserva estratégica” das 
tripulações de RPA. Após alocar o número 
mínimo de tripulações às necessidades da 
força rotativa, cinco tripulações de RPA, sem 
designação especial, permanecem disponíveis 
para alocação emergente (ver tabela). As au-
toridades nacionais competentes e a gestão da 
missão global visualizam esse complemento 
de tripulações como reserva estratégica dispo-
nível em tempo integral para o emprego flexí-
vel, baseadas em prioridades nacionais mutá-
veis e dinâmicas, evitando, assim, a necessidade 
de realocar tripulações aéreas das tarefas para 
o COCOM. Assim, as autoridades nacionais 
competentes alcançam certo grau de flexibili-
dade, enquanto os comandantes combatentes 
mantêm a previsibilidade de recursos rotati-
vos das tripulações de RPA. Esse modelo de 
alocação é o mesmo utilizado durante a ope-
ração Iraqi Freedom, na qual escalões operacio-
nais retêm parte dos recursos RPA, a fim de 
reagir à situações de emergência, requisitos 
ad hoc, enquanto os escalões táticos recebem a 
capacidade RPA previsível.29 Esse modelo 
também representa uma força encarregada 
de “auxílio geral”, apoiando comandantes 
combatentes em geral, mas não qualquer tea-
tro em particular. 

O número de recursos estratégicos de re-
serva é ajustado de acordo com a volatilidade 
esperada, em curto e médio prazos. Um 
grande número de tripulações de RPA é “rate-
ado” à alocações emergentes, em caso de pos-
sibilidade de crises em diferentes COCOMs, 
necessitando, desse modo, uma alocação inter-
COCOM dinâmica flexível. No entanto, se o 
ambiente de segurança for tal que não se ante-
cipam mudanças dinâmicas em recursos entre 
COCOMs, menor número de tripulantes será 
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dedicado à alocação de emergência e maior 
número fixo a requisitos da força rotativa. 
Pode-se também ajustar a proporção das mis-
sões ativas e monitoradas, de acordo com a 
disponibilidade de recursos RPA e demandas 
da missão. Esses conceitos, em prática, são se-
melhantes ao rateio aéreo de teatro, o que 
implica em ajuste de nível de empreendi-
mento aéreo, como articulado por diversas 
missões aéreas, conforme a situação.30 

Processos de Alocação  
para Forças Emergentes

Semelhante ao efeito da alocação de força 
rotativa, o conceito de GDO também revolu-
ciona a alocação de força emergente, permi-
tindo flexibilidade sem precedentes e capaci-
dade de reação para alocação inter-COCOM 
dinâmica, em ambientes de crise simples ou 
múltiplos. A alocação de força emergente 
procura alocar tripulações de RPA disponí-

veis, devido a alocação de força rotativa ou 
usar a autoridade formal de atribuição de ta-
refas para alocar as tripulações de um à outro 
COCOM. Em relação ao cenário retratado na 
tabela, as cinco tripulações disponíveis, de-
vido a alocação de força rotativa são dinami-
camente alocadas ao COCOM Z. Além disso, 
devido as exigências de crises múltiplas, o ce-
nário demonstra como a gestão de missão 
global, operando em conceito de GDO conse-
gue realocar as tripulações do COCOM Y ao X, 
deixando o primeiro sem tripulações de RPA 
fora do teatro. Isso demonstra os efeitos po-
tencialmente benéficos e adversos da aloca-
ção prioritária. 

Como ocorre em modelo de GDO, as forças 
emergentes estão sujeitas à alocação prioritá-
ria. As tripulações de RPA com alvos de baixa 
prioridade em COCOM em particular, podem 
ser alocadas a um COCOM que mantém alvos 
de prioridade mais elevada.31 Por um lado, tal 
modelo possui a vantagem de evitar o envio de 

Tabela. Operações dinâmicas globais de aeronaves remotamente pilotadas: reação à crises em 
alocação de força rotativa e emergente 

Alocação de Força Rotativa Alocação de força emergente para crise única

COCOM Missões Ativas Monitoradas
Requer um mínimo 

de tripulações 
aéreas*

COCOM Alocação pré-crise Alocação p/crise

X
10 Ativas

10 X
10 Ativas

Sem mudança
0 Monitorada 0 Monitoradas

Y
5 Ativas

6 Y
5 Ativas

Sem mudança
4 Monitoradas 4 Monitoradas

Z
1 Ativa

4 Z
1 Ativa 6 Ativas

12 Monitoradas 12 Monitoradas 12 Monitoradas

Total de tripulações aéreas necessárias 20

Total de tripulações RPA aéreas disponíveis para 
RSO

25

Tripulações aéreas disponíveis para alocação 
emergente

5

Alocação de Força Emergente: Crises Múltiplas

COCOM Alocação pré-crise Alocação Durante 
Crise

X
10 Ativas 15 Ativas

0 Monitoradas 4 Monitoradas

Y
5 Ativas

0 Missões
4 Monitoradas

*Tripulações aéreas para missões monitoradas, calculada utilizando 
uma proporção de controle de aeronaves múltiplas de uma tripulação 
para quatro RPAs

Z
1 Ativa 6 Ativas

12 Monitoradas 12 Monitoradas

crise

}
crise

crisis



28  AIR & SPACE POWER JOURNAL

tripulações RPA a “conta-gotas” para teatro em 
escala de guerra em que um COCOM de me-
nor prioridade tenta economizar os recursos 
RPA alocados, em reação a COCOMs concor-
rentes, de maior prioridade. Por outro lado, 
exige alto nível de atenuação de risco. Em situ-
ações que requerem realocação de recursos de 
um COCOM, o gerenciamento de missão glo-
bal deve operar de forma dinâmica, a fim de 
alavancar o empreendimento global, atenu-
ando a perda de recursos e, ao mesmo tempo, 
aproveitando, ao máximo, as oportunidades. 

Ao colocar em execução a alocação GDO 
emergente, a gestão de missão global executa 
o papel de provedor e não de usuário de força, 
aderindo-se ao princípio de controle centrali-
zado e execução descentralizada.32 Em am-
biente operacional complexo, os comandan-
tes de menor escalão são os que melhor 
conhecem a forma de empregar as forças RPA 
em contexto táctico. Portanto, em conceito 
GDO, o gestor de missões globais supre as tri-
pulações de RPA, mas os comandantes de tea-
tro empregam as mesmas em configuração de 
missão ativa / monitorada sob medida para as 
operações. Durante todo o espectro de opera-
ções, a gestão de missão deve ver a si mesma 
como entidade de apoio, responsável pelo su-
cesso do comandante de teatro apoiado. 

A fim de aperfeiçoar melhor reação, trans-
parência e acesso para beneficiar os coman-
dantes combatentes, o modelo de GDO, sob o 
aspecto processual, permite aos COCOMs 
apresentar RFFS urgentes diretamente à ges-
tão de missão global. Com a autoridade dele-
gada pelo Secretário de Defesa, a gestão de 
missão global está posicionada de forma a to-
mar decisões de alocação de rápida reação, 
baseadas em prioridades da GEF. Isso, efetiva-
mente, remove as operações dinâmicas das 
organizações de estado-maior nacionais, 
colocando-as diretamente em mãos de orga-
nizações especializadas em operações. 

Obstáculos
Mesmo que o conceito de GDO prometa 

grandes avanços em alocação de tripulações 
de RPA, grandes problemas ameaçam limitar 
sua eficácia. O principal tem a ver com o “di-

reito de propriedade” dos COCOMs sobre tais 
tripulações. Os COCOMs geográficos, prova-
velmente, desejam manter o OPCON das tri-
pulações de RPA, sem ceder a preponderân-
cia de tal controle ao comando dinâmico. 
Para conciliar o problema, o conceito de GDO 
deve demonstrar que o apoio seria mais bené-
fico do que a posse. Semelhante às operações 
relativas à inteligência distribuída e à mobili-
dade aérea global, as GDO alavancam toda a 
força e não apenas uma força menor baseada 
em teatro. Esse empreendimento global e a 
interdependência conjunta oferecem aos co-
mandantes geográficos, maior capacidade. 
Em última análise, o desempenho das GDO é 
crucial ao estabelecimento de confiança junto 
aos COCOMs geográficos. 

A capacidade do conceito de GDO em per-
ceber a projeção de poder depende do pré-
posicionamento dos recursos RPA dentro / 
próximo aos respectivos teatros de operações, 
um cenário que apresenta duas dificuldades: 
acesso a, e disponibilidade de recursos. Os 
elementos de lançamento e recuperação de 
aeronaves remotamente pilotadas em RSO 
devem estar localizados na proximidade do 
alvo. Mesmo se as capacidades dessas aerona-
ves aumentarem em velocidade, alcance e 
duração, o acesso aos elementos de lança-
mento e recuperação continuará a ser consi-
deração crítica do emprego. Além disso, os 
próprios elementos (plataformas remota-
mente pilotadas, tripulações e equipamentos 
de comunicação e instalações de manuten-
ção) são finitos e devem ser incrementados 
proporcionalmente ao grau de projeção do 
poder desejado. O conceito de GDO pressu-
põe a disponibilidade desses recursos. 

A complexidade motivada pela expansão 
global do empreendimento RPA revelar-se-á 
problemática para a gestão de missões glo-
bais. A proliferação de plataformas e capaci-
dades de RPA e de sensor, de C2 em rede e de 
serviço em conjunto e com parceiros multina-
cionais, aumenta o potencial do empreendi-
mento, mas também dificulta a gestão da 
missão.33 A integração horizontal entre enti-
dades interdependentes, tais como o empre-
endimento RPA e DCGS, deve limitar as jun-
ções no que diz respeito à expansão, tanto em 
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tamanho como em escopo. A integração verti-
cal entre os escalões estratégico, operacional 
e tático será ofuscada, à medida que as intera-
ções tornam-se mais difusas. 

O treinamento das tripulações de RPA, a 
familiarização com o teatro e a integração 
tática constituem outro obstáculo. Cada tea-
tro mantém ambiente operacional único em 
termos de organização, normas, procedi-
mentos e sistemas de operação. As tripula-
ções de RPA devem contar com agilidade 
mental, mantendo a flexibilidade entre os 
ambientes e a proficiência em cada teatro. 
Além disso, tais tripulações, encarregadas do 
apoio a vários teatros de operação em dife-
rentes COCOMs, devem lidar com a necessi-
dade de desenvolver relações habituais com 
os destacamentos apoiados. 

Recomendações
O conceito de GDO requer estrutura organi-

zacional com unidade de comando e empreen-
dimento, independente da força e parcialidade 
do COCOM. Uma estrutura organizacional de 
força-tarefa conjunta dinâmica, dotada com os 
mesmos poderes de autoridade formal para 
tomar decisões oportunas de realocação entre 
COCOMs, preenche bem tais requisitos. O esta-
belecimento e designação de força-tarefa con-
junta GDO, sob a responsabilidade do Co-
mando Estratégico dos EUA (STRATCOM) que 
comanda outras oito missões baseadas em fun-
cionalidade e globalmente orientadas que rea-
lizam planejamento e execução diários das 
respectivas áreas primárias de missão, oferece-
ria o mesmo tipo de orientação necessária ao 
lançamento e manutenção da missão GDO 
proposta.34 

Como operação global distribuída em rede 
entre os vários parceiros federados, o con-
ceito de GDO facilita o sólido fluxo de infor-
mação horizontal, lateral e interdepartamen-
tal. Nesse ambiente, o comando e sensores 
tendem a se desassociar da autoridade tradi-
cional de comando.35 Tal ambiente operacio-
nal requer autoridades de comando e relacio-
namentos flexíveis, dinâmicos e adaptáveis. 
Os militares devem desenvolver e colocar em 
execução a doutrina, normas e procedimen-

tos com o intuito de alcançar esses fins e pro-
mover maior grau de confiança organizacio-
nal entre as forças. 

Conclusão
A estratégia decide o momento, o lugar e as for-
ças com as quais o engajamento deve ser comba-
tido e, através dessa atividade tríplice, exerce 
considerável influência sobre o resultado. 

— Carl von Clausewitz 

De acordo com Clausewitz, a estratégia 
deve determinar o momento e a distribuição 
das forças. O conceito de GDO oferece às auto-
ridades competentes nacionais um mecanismo 
para, de forma dinâmica, traduzir a alteração 
das prioridades estratégicas em forças RPA 
globalmente posicionadas para os comandan-
tes combatentes. Em essência, esse conceito 
oferece opções de emprego (com o qual o 
atual conceito da GFM não conta) durante a 
formulação da estratégia, à medida que tenta 
conciliar modos, meios e fins. A organização, 
diretrizes e procedimentos tradicionais da 
GFM não foram concebidos para satisfazer 
essa exigência dentro do período de tempo 
gerado pela alocação dinâmica de tripulações 
de RPA. O conceito de GDO propõe mudanças 
ousadas para a alocação de força tradicional, a 
fim de preencher essa lacuna. Como observou 
o Quadrennial Defense Review Report de 2006, “Os 
princípios de transparência, concorrência 
construtiva para promover a inovação, agili-
dade e adaptabilidade, bem como colabora-
ção e parceria, devem orientar a formulação 
de novas estruturas e processos organizacio-
nais estratégicos.”36 O conceito de GDO recebe 
a orientação desse espírito inovador. 

Embora esse conceito busque mudança ar-
rojada, permanece pragmático, fundamen-
tado em princípios do poder aeroespacial 
compartilhados.37 A alocação das tripulações 
de RPA é centralmente controlada e execu-
tada de forma descentralizada, através de mé-
todos flexíveis e versáteis. Uma gestão de 
missão global centralizada consegue assegu-
rar a concentração de propósito, prioridade e 
equilíbrio, necessária para maximizar os re-
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cursos LD / HD da RPA. Uma mescla entre 
arte de alocação e ciência produz efeitos si-
nérgicos para alcançar a constância em for-
mas de vigilância e de ataque global. 

Independentemente de como o conceito 
de GDO contribui à gestão da missão global 
para as missão de RPAs, as tentativas futuras 
devem continuar a procurar as melhores solu-
ções em áreas de alocação dinâmica inter-CO-
COM, de relações de comando adaptativas e 

de gestão de missão global rede-cêntrica. A 
Estratégia de Defesa Nacional de 2008 faz-nos 
lembrar de que “a execução de qualquer es-
tratégia baseia-se em desenvolvimento, manu-
tenção e, sempre que possível, ampliação dos 
meios necessários à execução dos objetivos 
dentro das limitações orçamentárias (...) Os 
problemas que encaramos exigirão desenvol-
tura e abordagem integrada para equilibrar, 
sabiamente, os riscos e vantagens.”38  ❏ 

Notas

1.  “Split operations are a type of distributed opera-
tions. The term describes those distributed operations 
conducted by a single C2 entity that is separated between 
two or more geographic locations. A single commander 
must have oversight of all aspects of a split C2 operation.” 
Air Force Doctrine Document (AFDD) 2-8, Command and 
Control, 1 June 2007, 47, http://www.dtic.mil/doctrine
/jel/service_pubs/afdd2_8.pdf (accessed 21 September 
2009). “Distributed operations occur when independent 
or interdependent nodes or locations participate in the 
operational planning and/or operational decision-
making process to accomplish goals/missions for engaged 
commanders.” Ibid., 46. “The system[’s] . . . components 
include the necessary equipment, data communication 
links, and personnel to control and employ a remotely 
piloted aircraft. The remotely piloted aircraft is composed 
of six components: the aircraft, payloads, data communi-
cation links, ground control stations, ground support 
equipment, and ground operators.” Joint Unmanned Air-
craft Systems Center of Excellence, Joint Concept of Opera-
tions for Unmanned Aircraft Systems, 2d ed. (Creech AFB, 
NV: Joint Unmanned Aircraft Systems Center of Excel-
lence, November 2008), GL-11.

2.  Até a presente data, a alocação virtual de RPA em 
RSO, de acordo com o teatro, foi realizada apenas no 
CENTCOM, devido à preponderância de RPAs de média 
altitude em RSO em apoio à Enduring Freedom e à Iraqi 
Freedom desde 2003. 

3.  As situações que podem precipitar realocações de 
RPAs em RSO incluem (mas não estão limitadas a), mu-
danças de prioridade, inferências de tempo e disponibili-
dade de comunicação. 

4.  Joint Publication (JP) 3-0, Joint Operations, 17 Sep-
tember 2006 (emenda 1, 13 February 2008), I-2, http://
www.dtic.mil/doctrine/jel/new_pubs/jp3_0.pdf  (aces-
sado em 14 September 2009).

5.  O alcance de ataque global é “responsive joint ope-
rations that strike enemy high value / payoff targets, as an 
integral part of joint force operations conducted to gain 
and maintain battlespace access, achieve other desired 

effects and set conditions for follow-on decisive opera-
tions to achieve strategic and operational objectives.” De-
partment of Defense, Global Strike Joint Integrating Concept, 
version 1.0 (Washington, DC: Department of Defense, 10 
January 2005), 2-1, http://www.dtic.mil/futurejointwar 
fare/jic.htm. Persistent surveillance is “a collection strat
egy that emphasizes the ability of some collection systems 
to linger on demand in an area to detect, locate, character
ize, identify, track, target, and possibly provide battle dam
age assessment and retargeting in near or real-time. 
Persistent surveillance facilitates the prediction of an 
adversary’s behavior and the formulation and execution 
of preemptive activities to deter or forestall anticipated 
adversary courses of action.” JP 1-02, Department of Defense 
Dictionary of Military and Associated Terms, 12 April 2001 (de 
acordo com emendas até 19 de agosto de 2009), 416. A 
projeção de poder é “the ability of a nation to apply all or 
some of its elements of national power—political, eco-
nomic, informational, or military—to rapidly and effecti-
vely deploy and sustain forces in and from multiple disper-
sed locations to respond to crises, to contribute to 
deterrence, and to enhance regional stability.” JP 1-02, 
Department of Defense Dictionary, 426.

6.  Gabinete do Secretário de Defesa, Quadrennial Defense 
Review Report (Washington, DC: Office of the Secretary of 
Defense, 6 February 2006), v–vii, http://www.defenselink 
.mil/qdr/report/Report20060203.pdf (acessado em 15 de 
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